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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS
JURÍDICOS BANCÁRIOS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CHAMAMENTO AO PROCESSO DO
BANCO CENTRAL E DA UNIÃO. DESCABIMENTO. 
Não há que se falar em chamamento ao processo da União e do Banco
Central no feito, pois, sendo a condenação solidária, e tendo em vista que foi
a instituição financeira agravante que celebrou o contrato com a parte,
plenamente legítima para figurar no polo passivo da demanda e responder
pelos valores recebidos a maior, considerando que o credor pode exigir o
pagamento integral de qualquer um dos devedores solidários.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .17 de junho de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS
JURÍDICOS BANCÁRIOS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CHAMAMENTO AO PROCESSO DO
BANCO CENTRAL E DA UNIÃO. DESCABIMENTO. 
Não há que se falar em chamamento ao processo da União e do Banco
Central no feito, pois, sendo a condenação solidária, e tendo em vista que foi
a instituição financeira agravante que celebrou o contrato com a parte,
plenamente legítima para figurar no polo passivo da demanda e responder
pelos valores recebidos a maior, considerando que o credor pode exigir o
pagamento integral de qualquer um dos devedores solidários.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.

A. contra decisão monocrática de relatoria do Min. Paulo de Tarso Sanseverino que
apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL assim ementado (fl. 147):

 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS
JURÍDICOS BANCÁRIOS. LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA. CHAMAMENTO AO PROCESSO.
QUESTÃO JÁ DECIDIDA. PRECLUSÃO. PERÍCIA
TÉCNICA. CÔMPUTO QUE DEVE SE LIMITAR À
CÉDULA ACOSTADA AO FEITO. CORREÇÃO
MONETÁRIA. CRITÉRIO. MANUTENÇÃO.
UNÂNIME. CONHECERAM PARCIALMENTE DO
RECURSO E, NA PARTE CONHECIDA, DERAM-LHE
PARCIAL PROVIMENTO.
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Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 172-175).
Nas razões do agravo interno, o Banco do Brasil argumenta que o

chamamento ao processo dos devedores solidários (União e Banco Central) é necessário
na fase de liquidação pelo procedimento comum, o que atrairia a competência da Justiça
Federal, conforme arts. 130 a 132, 509, inciso II, e 511 do CPC.

Alega que não há preclusão ou incidência da Súmula 7 do STJ, pois a
demanda agora tramita como liquidação de sentença pelo procedimento comum,
permitindo o chamamento ao processo.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada deixou de apresentar contrarrazões (fl. 266).
É, no essencial, o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Na origem, cuida-se de agravo de instrumento interposto pelo Banco do

Brasil S.A. contra decisão proferida em cumprimento de sentença, que: (a) determinou a
realização de prova pericial, alegando que tal perícia deve se limitar à cédula 89/00957-6,
única cédula rural da qual o devedor apresentou indício de existência; (b) indeferiu o
pleito de chamamento ao processo do Banco Central e da União, argumentando que, por
se tratar de devedores solidários, eles devem responder à cobrança da dívida
comum; e (c) seja deferida a utilização da tabela de correção monetária adotada pela
Justiça Federal.

O TJRS deu provimento em parte para determinar que a perícia técnica se
limite à cédula rural pignoratícia número 89/00957-6, única comprovada nos autos. A
Corte rejeitou o pedido de chamamento ao processo da União e do Banco Central, pois a
questão já havia sido decidida anteriormente, estando preclusa, e manteve a aplicação do
IGP-M.

Conforme consignado na decisão de fls. 231-235, a matéria relativa ao
direito ao chamamento ao processo foi devida e efetivamente enfrentada pela decisão
recorrida, que reputou preclusa a faculdade processual de rediscutir a ampliação do polo
passivo da demanda, com a inclusão dos referidos sujeitos passivos. A decisão assim
consignou sobre a questão (fl. 144):

 
Preenchidos os requisitos legais, conheço do recurso,
exceto no que tange ao pretendido chamamento do
processo da União e do Banco Central vez que a questão já
restou definitivamente decidida nos autos de origem em
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decisão datada de  (fls. 146/146-vdos autos14/11/2016
digitalizados). Defiro o efeito suspensivo postulado por
verificar, no caso concreto, a necessidade de suspensão do
provimento agravado, ante a inequívoca possibilidade de
ocorrência de dano grave ou de difícil e incerta reparação
em desfavor da parte agravante. [...].

 
Com efeito, não se sustenta a alegação de que caberia o chamamento ao

processo dos demais coobrigados na fase de liquidação.
As formas interventivas típicas do processo cognitivo não se justificam no

procedimento da fase voltada, agora, à satisfação do débito judicial, no que se inclui o
procedimento de liquidação.

Mesmo quando possam ter os coobrigados solidários participado da ação de
cognição, tendo havido acertamento do direito também no que lhes respeita e, assim,
condenação na fase cognitiva, pode o credor, na fase executiva, limitar o seu pedido de
pagamento dos valores constantes no título executivo a apenas um deles, sem que com
isso qualquer dos coobrigados possa fazer ampliar o polo passivo do cumprimento de
sentença.

Não se pode deixar de registrar que a inclusão de chamados outros em nada
beneficiaria o consumidor, senão tornaria mais complexa a fase voltada à satisfação do
débito, alterando-se, com isso, inclusive, a competência para o seu julgamento, o que, de
pronto, já afastaria a possibilidade de fazer incluir, neste momento processual, terceiro
coobrigado.

Nesse sentido, cito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CÉDULA DE
CRÉDITO RURAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA
PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
LEGITIMIDADE E COMPETÊNCIA CHAMAMENTO
AO PROCESSO. DESCABIMENTO. CONSONÂNCIA
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não há
litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade
solidária, porquanto facultado ao credor optar pelo
ajuizamento entre um ou outro dos devedores. Precedentes.
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide
com a jurisprudência assente desta Corte Superior,
circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.064.138/CE, relator Ministro RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe2/10/2023
de .5/10/2023 )
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. CHAMAMENTO AO
PROCESSO. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
1. Nos casos de responsabilidade solidária, pode o credor
demandar contra qualquer um dos devedores.
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n. 2.030.611/RS, relator Ministro MOURA
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em ,27/3/2023
DJe de .)29/3/2023
 
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. LIQUIDAÇÃO
PRÉVIA. NECESSIDADE. CUMULAÇÃO SUBJETIVA
DA EXECUÇÃO. DEVEDORES SOLIDÁRIOS.
SUBMISSÃO A RITOS EXECUTIVOS DIVERSOS EM
RAZÃO DA PESSOA DOS EXECUTADOS.
POSSIBILIDADE DE PROCESSAMENTO DO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA NOS MESMOS
AUTOS, RESSALVADA A NECESSIDADE DE
OBSERVÂNCIA DAS PECULIARIDADES DE CADA
PROCEDIMENTO. RECURSO PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO,
PARCIALMENTE PROVIDO.
(...)
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por
ocasião do julgamento dos ER Esp 1.705.018/DF, em 

, concluiu ser necessária a prévia liquidação da9/12/2020
sentença coletiva oriunda de ação civil pública que
condena a instituição bancária ao pagamento de expurgos
inflacionários em caderneta de poupança, porquanto
genérica, a fim de determinar o sujeito ativo da relação de
direito material e o valor da prestação, mediante a garantia
da ampla defesa e do contraditório pleno à parte executada.
4. A existência de solidariedade passiva no cumprimento
individual de sentença coletiva, confere ao exequente
(credor) a prerrogativa de escolher entre o ajuizamento da
execução contra um, contra alguns ou contra todos os
devedores solidários, consoante exegese do art. 275
do Código Civil, ainda que, em virtude da pessoa dos
devedores, as execuções se sujeitem a ritos diversos (como
na espécie, em que executadas, conjuntamente, pessoas
jurídicas de direito público e de direito privado), desde que
observadas, além da competência do Juízo, as
peculiaridades de cada procedimento, com a ressalva de
que o credor deve optar pela expedição de precatório ou
RPV ou pela realização de atos expropriatórios, vedando-
se a utilização de ambos simultaneamente, em observância
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ao caráter instrumental do direito processual civil e ao
princípio da menor onerosidade ao devedor (art. 805 do
CPC/2015).
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa
extensão, parcialmente provido.
(REsp n. 1.753.295/RS, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , D Je de 18/10/2022

.)27/10/2022
 
 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA DE POUPANÇA.
PLANO COLLOR I. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA
COLETIVA. EXTINÇÃO OU SUSPENSÃO DO
PRESENTE JULGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
JULGAMENTO DO ERESP 1.319.232-DF. FORMAÇÃO
DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO.
DESNECESSIDADE. JUSTIÇA COMPETENTE. DEVER
DE GUARDA DE DOCUMENTOS. SÚMULAS 282 E
356 DO STF. PRÉVIA LIQUIDAÇÃO POR
PROCEDIMENTO COMUM. PARÂMETROS PARA A
REALIZAÇÃO DA LIQUIDAÇÃO. ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA. JUROS DE MORA. JUROS
REMUNERATÓRIOS.
(...)
5- Não há litisconsórcio necessário nos casos de
responsabilidade solidária, porquanto facultado ao credor
optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos devedores.
Assim, reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco
Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o
cumprimento provisório da sentença a qualquer um deles.
6- A competência da Justiça Federal é ratione personae, daí
decorrendo que nela só podem litigar os entes federais
elencados no artigo 109, inciso I, da Constituição Federal,
conforme consolidado nos enunciados constantes nas
Súmulas 150, 224 e 254 do STJ. Dessa forma, não se
justifica o deslocamento da competência do feito e a
remessa dos autos à Justiça Federal, quando figura como
parte apenas o Banco do Brasil, instituição financeira que
celebrou a avença com a parte recorrida, sendo competente,
portanto, a Justiça Estadual Comum.
7- A tese desenvolvida pelo recorrente, no sentido de que o
dever de guarda de documentos se exaure juntamente com
o prazo prescricional para a ação de cobrança, não foi
devidamente prequestionada no acórdão recorrido, situação
que enseja a incidência, por analogia, dos enunciados
constantes nas Súmulas 282 e 356 do STF. 8- O
cumprimento de sentença genérica, que condena
ao pagamento de expurgos em caderneta de poupança, deve
ser precedido pela fase de liquidação por procedimento
comum, que vai completar a atividade cognitiva parcial da
ação coletiva, mediante a comprovação de fatos novos
determinantes do sujeito ativo da relação de direito
material, assim também do valor da prestação devida,
assegurando-se a oportunidade de ampla defesa e do
contraditório pleno ao executado.
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(...)
(REsp n. 1.948.316/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de 25/11/2021 29/11/2021
.)
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  NEGÓCIOS
JURÍDICOS BANCÁRIOS. IMPUGNAÇÃO À FASE DE
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA
COLETIVA. CÉDULA RURAL. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte tem decidido reiteradamente não se justificar
o deslocamento da competência do feito e remessa dos
autos à Justiça Federal, quando nenhum dos entes
indicados no inciso I do art. 109 da Constituição Federal
integram a lide, sendo, pois, competente a Justiça Estadual
para o julgamento da demanda, quando figura como parte
apenas o Banco do Brasil com instituição financeira que
celebrou a avença com a parte.
2. Reconhecida a solidariedade entre União, Banco Central
e o banco agravante, é possível o direcionamento do
cumprimento provisório a qualquer um dos devedores
solidários. É possível que a parte persiga seu crédito contra
a instituição financeira com quem celebrou a avença, desde
que não haja qualquer prova nos autos sobre a noticiada
transferência do crédito à União.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 1.309.643/RS, relator Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe de .)29/4/2019 2/5/2019
 
Dessa forma,  não há que se falar em chamamento ao processo da União e

do Banco Central no feito, pois, sendo a condenação solidária, e tendo em vista que foi a
instituição financeira agravante que celebrou o contrato com a parte, plenamente legítima
para figurar no polo passivo da demanda e responder pelos valores recebidos a maior,
considerando que o credor pode exigir o pagamento integral de qualquer um dos
devedores solidários.

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação
relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve
ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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